


DIREITO PENAL

1. Assinale a alternativa correta considerando os 
princípios  constitucionais  do  direito  penal  e  a 
aplicação da lei penal no tempo:

a) De  acordo  com  o  princípio  da 
taxatividade,  somente  a  lei  em  sentido 
estrito pode fixar o conteúdo da norma 
penal incriminadora.

b) Diz-se  que  a  lei  penal  será  ultrativa 
quando, mesmo após sua revogação, for 
aplicada  a  fatos  ocorridos  durante  sua 
vigência.

c) Segundo a doutrina,  a  norma penal  em 
branco  em sentido  estrito  é  aquela  em 
que o complemento é determinado pela 
mesma  fonte  formal  da  norma 
incriminadora.

d) A lei excepcional já revogada não pode 
ser aplicada a fato ocorrido durante sua 
vigência,  sob  pena  de  violação  ao 
princípio  da  aplicação  da  lei  posterior 
mais benéfica.

e) Conforme  entendimento  sumulado  do 
STF,  a  lei  penal  mais  grave  não  será 
aplicável ao crime continuado, ainda que 
sua vigência seja anterior à cessação da 
continuidade.

2. Luiz Edílson foi flagrado pela Polícia Federal 
quando se preparava para embarcar no voo 163 
da  TAP  com  destino  a  Lisboa  transportando 
consigo  uma  mala  contendo  8  quilos  do 
entorpecente cocaína. À vista dessa situação, é 
possível afirmar:

a) Luiz Edílson praticou o crime de tráfico 
de  drogas,  previsto  no  Art.  33  da  Lei 
11.343, na modalidade tentada, pois não 
chegou  a  efetivar  a  remessa  da  droga 
para o estrangeiro.

b) Não  se  aplica  a  causa  de  aumento 
decorrente  da  transnacionalidade  da 
infração,  uma  vez  que  o  agente  não 
chegou a deixar o território nacional.

c) Se  condenado  pela  prática  da  infração, 
Luiz  Edilson cumprirá  pena em regime 
integralmente fechado.

d) É inadmissível a conversão da pena em 
sanção  restritiva  de  direitos,  nesta 
hipótese, ainda  que  o  agente  seja 
primário,  de  bons  antecedentes,  não  se 
dedique  às  atividades  criminosas  nem 
integre organização criminosa.

e) Luiz Edílson não fará jus ao livramento 
condicional, se já reincidente no tráfico 
ilícito de drogas.

3.  Julgue  os  itens  abaixo,  assinalando a 
alternativa correta:

a) De acordo com a sistemática adotada no 
Código Penal,  cada tipo  penal  da parte 
especial  prevê  o  quantum  da  pena  de 
multa fixada para a conduta.

b) O  inadimplemento  da  multa  fixada  na 
condenação  dá  ensejo  à  revogação  dos 
benefícios concedidos na execução penal 
e permite a conversão da pena restritiva 
de direitos em privativa de liberdade.

c) A embriaguez  culposa  e  a  embriaguez 
voluntária  não  excluem a  culpabilidade 
do agente.

d) A legislação penal admite o cumprimento 
da pena de detenção em regime fechado.

e) A obediência hierárquica constitui causa 
de exclusão da ilicitude da conduta.

4.  Sobre  os  crimes  contra  a  ordem  tributária, 
responda corretamente:

a) O  parcelamento  do  débito  suspende  a 
punibilidade  do  crime  fiscal  desde  que 
formalizado  até  a  prolação  da  sentença 
de primeiro grau.

b) O crime de sonegação fiscal,  tipificado 
no  Art.  1º,  I  da  Lei  8.137,  comporta 
tentativa.

c) É  admissível  a  responsabilização  penal 
da  pessoa  jurídica  nos  crimes  de 
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sonegação  fiscal  e  apropriação  indébita 
previdenciária.

d) Comete  delito  de  sonegação  fiscal, 
tipificado  na  Lei  8.137,  o  agente  que 
frauda o valor da mercadoria importada, 
visando reduzir  o  tributo  decorrente  da 
importação do produto.

e) Não se  tipifica  crime material  contra  a 
ordem  tributária  antes  do  lançamento 
definitivo do tributo.

5.  A  respeito  dos  crimes  contra  a  honra, 
responda:

a) Nos  casos  de  ofensa  relacionada  ao 
exercício  das  funções,  não  se  admite  a 
exceção  da  verdade  no  crime  de 
difamação  que  tem  por  ofendido  o 
funcionário público.

b) Segundo  a  doutrina  e  a  jurisprudência 
dominantes,  a  imunidade  judiciária  do 
advogado  não  abrange  o  crime  de 
calúnia.

c) Os crimes contra a honra do funcionário 
público  serão  de  ação  pública 
incondicionada sempre  que a  ofensa  se 
relacione à função exercida.

d) A regra da extinção da punibilidade do 
querelado pela retratação, exige que esta 
ocorra antes do recebimento da denúncia.

e) A exemplo do que se dá com a calúnia, é 
também punível a difamação de pessoa 
falecida.

6. Acerca das disposições penais da Lei 9.099, 
responda:

a) O benefício da transação penal aplica-se 
aos  delitos  com pena  mínima  igual  ou 
inferior a 1 ano.

b) O  fato  de  responder  a  ação  penal  por 
outra  infração  já  impede 
automaticamente  a  concessão  do 
benefício da transação penal.

c) O investigado beneficiado com transação 

penal,  não  faz  jus  a  suspensão 
condicional do processo pelo prazo de 5 
(cinco)  anos  contados  da  homologação 
da proposta.

d) O ajuizamento de nova ação penal contra 
o  beneficiário é  causa  obrigatória  de 
revogação da  suspensão condicional  do 
processo.

e) Para fins de verificação do cabimento da 
suspensão  condicional  do  processo  não 
se  leva  em  conta  a  incidência  da 
majorante correspondente à continuidade 
delitiva.

7.  A  respeito  das  regras  de  extinção  da 
punibilidade, responda:

a) Na  hipótese  de  concurso  material  de 
crimes, calcula-se a prescrição com base 
na soma das penas máximas dos crimes 
individualmente considerados.

b) A  prescrição  retroativa  pode  ser 
reconhecida entre a data do fato e a data 
do recebimento da denúncia. 

c) Os prazos prescricionais serão reduzidos 
de  metade  se  o  réu  for  menor  de  21 
(vinte e um) anos na data da sentença.

d) O termo inicial da prescrição nos crimes 
de  bigamia  tem  início  na  data  da 
celebração do novo casamento.

e) A  pronúncia  é  causa  interruptiva  da 
prescrição.

8.  Sobre  a  teoria  do  crime,  responda 
corretamente:

a) O reconhecimento da insignificância  da 
conduta exclui a culpabilidade do agente.

b) A legítima  defesa  exclui  a  ilicitude  da 
conduta,  ainda  que  justa  a  agressão 
repelida pelo agente.

c) Para  determinar  a  redução  da  pena  no 
crime  tentado  o  juiz  deve  levar  em 
consideração tão somente o iter criminis  
percorrido.
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d) Segundo  o  art.  16  do  Código  Penal  o 
arrependimento  posterior  dá  ensejo  à 
extinção da punibilidade do agente.

e) De acordo com a regra adotada por nosso 
ordenamento  penal,  a  tentativa  será 
punível ainda que absolutamente ineficaz 
o  meio  empregado para  consecução do 
delito.

9.  Assinale  a  alternativa  correta  quanto  ao 
concurso de pessoas:

a) Pode-se  dizer  que  no  modelo  adotado 
pelo Código Penal brasileiro o autor do 
crime  será  apenado  com  mais  rigor, 
enquanto  o  partícipe  fará  jus  a 
diminuição de pena.

b) Diz-se  autor  mediato  o  que  se  vale  de 
pessoa  inimputável  para  a  prática  do 
crime.

c) A legislação penal brasileira prevê, como 
regra,  a  comunicabilidade  das 
circunstâncias  e  condições  de  caráter 
pessoal.

d) Salvo disposição expressa em contrário, 
o ajuste, a determinação ou instigação e 
o auxílio só serão puníveis se o crime for 
consumado.

e) Quanto  ao  concurso  de  pessoas,  o 
Código  Penal  brasileiro  adota  apenas 
excepcionalmente a teoria unitária.

10. Assinale a alternativa correta:

a) Por  se  tratar  de  delito  contra  a 
Administração  Pública,  o  peculato-
apropriação não pode ter por objeto bem 
móvel particular.

b) Configura  o  delito  de  peculato-
estelionato  a  conduta  do  agente  que 
obtém vantagem indevida em detrimento 
da Administração Pública, valendo-se da 
qualidade de funcionário público.

c) O  excesso  de  exação  constitui 
modalidade  de  crime  contra  a 

administração da justiça.

d) O  delito  de  advocacia  administrativa 
pressupõe  a  ilegitimidade  do  interesse 
patrocinado pelo agente.

e) Diz-se  haver  corrupção  privilegiada 
quando  o  funcionário  pratica,  deixa  de 
praticar  ou  retarda  ato  de  ofício,  com 
infração  de  dever  funcional,  cedendo  a 
pedido ou influência de outrem.

DIREITO CIVIL

11. Assinale a alternativa correta:

a) A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a 
salvo, desde o nascimento, os direitos do 
nascituro.

b) São absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente  os  atos  da  vida  civil:  os 
menores de dezesseis  anos; os que, por 
enfermidade  ou  doença  mental,  não 
tiverem o necessário discernimento para 
a prática desses atos; os que não puderem 
exprimir sua vontade, exceto se for por 
causa transitória.

c) A existência  da  pessoa  natural  termina 
com  a  morte;  presume-se  esta,  quanto 
aos  ausentes,  nos  casos  em  que  a  lei 
autoriza  a  abertura  de  sucessão 
provisória.

d) De acordo com o Código Civil, salvo o 
caso  de  exceções  legais,  os  direitos  da 
personalidade  são  intransmissíveis  e 
irrenunciáveis,  não  podendo  o  seu 
exercício sofrer limitação voluntária.

e) Cessa a menoridade pela concessão dos 
pais,  ou de um deles na falta do outro, 
mediante  instrumento  público,  após 
homologação judicial,  se  o  menor tiver 
dezesseis anos completos.

12.  No  que  se  refere  às  pessoas  jurídicas, 
assinale a alternativa incorreta:
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a) A respeito  das  teorias  explicativas  da 
pessoa  jurídica,  a  teoria  da  realidade 
objetiva  ou  organicista-sociológica 
afirma  que  a  pessoa  jurídica  tem 
existência  social  (atuação  social), 
consistindo  em  um  organismo  vivo  na 
sociedade,  sendo  esta  a  teoria  adotada 
pelo Código Civil de 2012.

b) O registro da pessoa jurídica dá início à 
sua  personalidade  jurídica,  sendo 
considerado ato constitutivo.

c) Velará  pelas  fundações  o  Ministério 
Público  Federal  quando  aquelas 
funcionarem no Distrito Federal.

d) Aplica-se às pessoas jurídicas, sempre, a 
proteção dos direitos da personalidade.

e) Têm domicílio  necessário  o  incapaz,  o 
servidor público, o militar, o marítimo e 
o preso.

13. Com relação à Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro assinale a opção correta:

a) O  Código  Civil  foi  publicado  em 
11/01/2002,  entrando  em vigor  em um 
ano  após  a  sua  publicação,  qual  seja 
11/01/2003.  Se,  durante  o  período  de 
vacatio legis, forem feitas correções em 
normas  do  Direito  das  Obrigações, 
publicadas  em  01/10/2002,  as  normas 
referentes ao Direito das Coisas entrarão 
em vigor 11/01/2003.

b) Para  qualificar  os  bens  e  regular  as 
relações a eles concernentes, aplicar-se-á 
a lei do local no qual residir o seu dono.

c) A lei do país em que for domiciliada a 
pessoa  determina  as  regras  sobre  o 
começo  e  o  fim  da  personalidade,  o 
nome,  a  capacidade,  os  direitos  de 
família e bens imóveis.

d) Não  dependem  de  homologação  as 
sentenças  meramente  declaratórias  do 
estado das pessoas.

e) A  prova  dos  fatos  ocorridos  em  país 

estrangeiro  rege-se  pela  lei  que  nele 
vigorar, quanto ao ônus e aos meios de 
produzir-se, podendo admitir os tribunais 
brasileiros,  a  depender  do  caso,  provas 
que a lei brasileira desconheça.

14. Assinale a alternativa correta:

a) As benfeitorias  úteis consistem naquelas 
que  têm  por  fim  conservar  o  bem  ou 
evitar que ele se deteriore.

b) A Teoria  Maior  da  desconsideração  da 
personalidade  jurídica  é  a  adotada pelo 
Código  Civil  de  2002,  no  art.  50,  que 
exige  uma  maior  gama  de  requisitos, 
uma vez que demanda a prova do abuso 
do  sócio  ou  administrador.  Entretanto, 
em situações jurídicas especiais,  com o 
intutito  de  facilitar  a  satisfação  do 
direito,  adota-se  a  Teoria  Menor,  pela 
qual  se  contenta,  simplesmente,  com a 
demonstração  do  descumprimento  da 
obrigação  ou  insolvência  da  pessoa 
jurídica,  tendo  como  exemplo  de 
aplicação  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  –  CDC  e  a  Legislação 
Ambiental,  na qual  não  exige  a 
demonstração  do  abuso,  bastando  o 
descumprimento da obrigação.

c) Os  pressupostos  existenciais  ou 
elementos  constitutivos  do  negócio 
jurídico  são:  manifestação  de  vontade, 
objeto, forma e capacidade.

d) Na  simulação  relativa  o  negócio 
simulado é anulável, mas o dissimulado 
será  válido  se  não  ofender  a  lei  nem 
causar prejuízos a terceiros.

e) Segundo  o  Novo  Código  Civil,  a 
natureza  jurídica  da  sentença  da  ação 
pauliana  é  anulatória,  ou  seja, 
desconstitutiva,  retornando  o  bem  ao 
patrimônio do devedor.

15. Assinale a assertiva correta:

a) Condição  é  o  acontecimento  futuro  e 
certo,  que  subordina  a  produção  dos 
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efeitos de um negócio jurídico.

b) A manifestação de vontade não subsiste 
quando  o  autor  tiver  feito  a  reserva 
mental de não querer o que manifestou, 
se  o  destinatário  tiver  conhecimento 
disso.

c) A prescrição da exceção se dá no mesmo 
prazo que a do direito material, salvo se 
as  partes  convencionarem 
diferentemente.

d) Salvo  os  casos  expressos,  a  prova 
exclusivamente testemunhal só se admite 
nos  negócios  jurídicos  cujo  valor  não 
ultrapasse 10 (dez) vezes o maior salário-
mínimo vigente no país ao tempo em que 
foram celebrados.

e) Nas  hipóteses  em  que  a  lei  excluir  a 
prova  testemunhal,  serão  admitidas  as 
presunções  legais  e  as  presunções  não 
legais.

16. Leia com a atenção as proposições abaixo:

I. A obrigação  solidária  pode  ser  pura  e 
simples para um dos co-credores ou co-
devedores, e condicional, ou a prazo, ou 
pagável em lugar diferente, para o outro.

II. Na hipótese de o devedor firmar contrato 
de  renegociação  de  dívida  prescrita, 
constituindo nova – com a peculiaridade 
de fornecer nova garantia do pagamento 
da  dívida  –  qual  seja  ao  título  e  ao 
crédito no valor integral da dívida,  não 
ocorrerá  novação,  pois  a  obrigação 
assumida  pelo  devedor  é  originária  de 
dívida prescrita.

III. Falecendo  um  dos  credores  solidários, 
que  deixa  dois  herdeiros  necessários, 
cada  herdeiro,  ainda  que  se  trate  de 
obrigação  indivisível,  só  pode  exigir  e 
receber  a  cota  do  crédito  que 
corresponder ao seu quinhão hereditário.

IV. A cessão  de  crédito  é  negócio  jurídico 
bilateral,  que  tem  como  partes 
exclusivamente quem cede e quem aceita 

o crédito.

V. Não havendo prazo assinalado, a mora se 
constitui  a  partir  da  notificação, 
interpelação ou protesto.

Considerando  as  proposições  supra,  marque  a 
alternativa CORRETA:

a) Todas as proposições são verdadeiras.

b) Apenas  as  assertivas  I,  IV  e  V  estão 
corretas.

c) As assertivas II, IV e V estão incorretas.

d) As assertivas I, II, III estão corretas.

e) Todas as proposições estão incorretas.

17.  Analise  as  proposições  e  indique  a 
alternativa correta:

I. Considera-se  ineficaz  o  pagamento, 
quando  feito  após  ter  sido  o  devedor 
intimado  da  penhora  do  crédito,  ou  da 
impugnação a ele oposta por terceiros.

II. Fica  extinta  a  obrigação  negativa 
assumida, quando ao devedor sem culpa 
se tornar impossível a abster-se do fato a 
que se obrigara a não praticar.

III. Se se comprovar que os juros moratórios 
não  cobrem  as  perdas  e  danos,  não 
havendo estipulação de cláusula penal, o 
órgão judicante não poderá conceder ao 
credor uma indenização suplementar.

IV. Incorre  de  pleno direito  o  devedor  na 
cláusula  penal,  desde  que  se  vença  o 
prazo  da  obrigação  e  tenha  ele  sido 
constituído em mora pelo credor.

V. Compensação  é  forma  de  extinção  de 
uma obrigação, quando credor e devedor 
tiverem,  um contra  o  outro,  obrigações 
líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, 
até onde se compensarem.

a) Todas as proposições são verdadeiras.

b) Todas as proposições são falsas.
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c) Apenas  as  proposições  I,  II  e  V  são 
verdadeiras.

d) Apenas  as  proposições  I,  III  e  V  são 
verdadeiras.

e) Apenas  as  proposições  III,  IV e  V são 
verdadeiras.

18.  Dadas  as  asserções,  assinale  a  alternativa 
correta:

a) O  alienante  responde  pela  evicção  nos 
contratos gratuitos, não sendo permitido 
reforçar essa garantia do valor do bem.

b) Com relação aos contratos com pessoa a 
declarar, a aceitação do nomeado poderá 
ser  feita  verbalmente,  mesmo  que  o 
contrato tenha sido realizado por escrito.

c) Tratando-se  de  contrato  aleatório, 
retratando  a  emptio  rei  speratae,  o 
alienante  terá  direito  a  todo  o  preço, 
mesmo de coisa que nada vier a existir.

d) A  onerosidade  excessiva,  no  Código 
Civil, independe da demonstração de fato 
superveniente  imprevisível  ou 
extraordinário, bastando a demonstração 
do desequilíbrio contratual.

e) Não  pode  o  adquirente  demandar  pela 
evicção  se  for  privado  da  coisa,  não 
pelos  meios  judiciais,  mas  por  caso 
fortuito, força maior, roubo ou furto.

19. Assinale a alternativa correta:

a) A posse resultante do abuso de confiança 
por parte de quem recebe a coisa com o 
dever  de  devolvê-la,  designa-se 
clandestina.

b) Ao  tratar  da  posse,  ao  contrário  do 
Código  de  1916,  o  atual  se  afastou  da 
Teoria Objetiva de Ihering, abraçando a 
concepção  Subjetiva  proposta  por 
Savigny.

c) O  possuidor  de  má-fé  responde  pela 
perda ou deterioração da coisa, ainda que 
acidentais, salvo se provar que de algum 

modo  se  teriam  dado,  estando  ela  na 
posse do reivindicante. 

d) O direito de propriedade abrange o solo, 
o espaço aéreo e o subsolo.

e) Considera-se  avulsão  os  acréscimos 
formados,  sucessiva  e 
imperceptivelmente,  por  depósitos  e 
aterros naturais ao longo das margens das 
correntes  ou  pelo  desvio  das  águas 
destas.

20. Marque a opção correta:

a) Adquire-se  a  propriedade  móvel 
mediante  a  celebração  do  contrato  de 
compra e venda.

b) Com a promessa de compra e venda, de 
que  não  conste  a  cláusula  de 
arrependimento,  adquire  o  promitente 
comprador,  desde  que  inscrito  o 
compromisso no Cartório de Registro de 
Imóveis, o direito de sequela.

c) Não  é  nula  a  cláusula  que  proíbe  ao 
proprietário alienar imóvel hipotecado.

d) De  acordo  com  o  Código  Civil,  o 
usufruto  não  será  extinto  pela  extinção 
da pessoa jurídica, em favor de quem foi 
constituído,  devendo  permanecer  em 
favor dos ex-sócios.

e) Constituída  para  certo  fim,  a  servidão 
pode se ampliar a outro.

DIREITO ADMINISTRATIVO

21. Nas ações movidas pelo Ministério Público 
para garantir  o  fornecimento de medicamentos 
pelo  Estado,  marque  a  opção  correta  segundo 
entendimento do STJ:

a) É possível ao magistrado determinar, de 
ofício  ou  a  requerimento  das  partes,  o 
bloqueio ou sequestro de verbas públicas 
como  medida  coercitiva  para  o 
fornecimento  de  medicamentos  pelo 
Estado na hipótese em que a demora no 
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cumprimento da obrigação acarrete risco 
à saúde e à vida do demandante. 

b) É  possível  ao  magistrado  determinar  o 
bloqueio ou sequestro de verbas públicas 
como  medida  coercitiva  para  o 
fornecimento  de  medicamentos  pelo 
Estado na hipótese em que a demora no 
cumprimento da obrigação acarrete risco 
à  saúde  e  à  vida  do  demandante, 
entretanto,  somente  se  houver 
requerimento das partes.

c) Não é possível ao magistrado determinar 
o  bloqueio  ou  sequestro  de  verbas 
públicas como medida coercitiva para o 
fornecimento  de  medicamentos  pelo 
Estado na hipótese em que a demora no 
cumprimento da obrigação acarrete risco 
à saúde e à vida do demandante, diante 
da impenhorabilidade dos bens públicos.

d) Não  pode  o  magistrado  determinar  o 
bloqueio ou sequestro de verbas públicas 
como  medida  coercitiva  para  o 
fornecimento  de  medicamentos  pelo 
Estado na hipótese em que a demora no 
cumprimento da obrigação acarrete risco 
à  saúde  e  à  vida  do  demandante,  em 
decorrência  do  princípio  constitucional 
da separação dos poderes.

e) Somente  cabe  ao  Ministério  Público 
propor  ação  perante  o  Judiciário  nos 
casos em que o paciente esteja correndo 
risco de morte.

22.  Em  relação  à  motivação  dos  atos 
Administrativos, segundo entendimento do STJ, 
marque o item correto:

a) O vício consistente na falta de motivação 
de  portaria  de  remoção  ex  officio de 
servidor  público  pode  ser  convalidado, 
de  forma  excepcional,  mediante  a 
exposição,  em  momento  posterior,  dos 
motivos  idôneos  e  preexistentes  ou 
supervenientes  que  foram  a  razão 
determinante para a prática do ato, ainda 
que  estes  tenham  sido  apresentados 
apenas  nas  informações  prestadas  pela 

autoridade  coatora  em  mandado  de 
segurança  impetrado  pelo  servidor 
removido.

b) O vício consistente na falta de motivação 
de  portaria  de  remoção  ex  officio de 
servidor  público  pode  ser  convalidado, 
de  forma  excepcional,  mediante  a 
exposição,  em  momento  posterior,  dos 
motivos  idôneos  e  apenas  se 
preexistentes,  que  foram  a  razão 
determinante para a prática do ato, ainda 
que  estes  tenham  sido  apresentados 
apenas  nas  informações  prestadas  pela 
autoridade  coatora  em  mandado  de 
segurança  impetrado  pelo  servidor 
removido.

c) O vício consistente na falta de motivação 
de  portaria  de  remoção  ex  officio de 
servidor  público  nunca  poderá  ser 
convalidado,  diante  da  necessidade 
prévia de motivação. 

d) Inexiste  necessidade  de  motivação  de 
portaria  de  remoção  ex  officio de 
servidor  público,  visto  se  tratar  de  ato 
discricionário da Administração Pública.

e) O vício consistente na falta de motivação 
de  portaria  de  remoção  ex  officio de 
servidor  público  não  pode  ser 
convalidado, visto que para ser removido 
dessa  forma,  o  servidor  deve  ser 
notificado  previamente  para  apresentar 
defesa  no  prazo  de  10  dias,  somente 
podendo  a  Autoridade  decidir  após  a 
apresentação da defesa ou do decurso do 
prazo. 

23.  Sobre  concurso  público,  marque  o  item 
correto:

a) Segundo recente entendimento do STJ e 
do STF, tendo em vista que o edital é a 
lei  do  concurso  público,  havendo 
previsão no edital, é possível a realização 
de  exame  psicotécnico  em  concursos 
públicos, ainda que a lei de regência não 
autorize e não traga vedação. 
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b) A existência de inquérito policial ou de 
ação penal contra candidato,  na fase de 
investigação social em concurso público, 
pode,  por  si  só,  implicar  a  sua 
eliminação. 

c) Havendo previsão legal e no edital, não 
possuiu  direito  de  ingressar  na  carreira 
de  policial  militar  o  candidato  que, 
apesar de aprovado, possua idade acima 
da prevista no momento da matrícula no 
curso de formação. 

d) O candidato  mesmo  aprovado  fora  das 
vagas previstas no edital, surgindo novas 
vagas  em  decorrência  de  vacância  nos 
quadros  funcionais  ou  em  razão  da 
criação de novas vagas por lei,  passa a 
ter  direito  subjetivo  à  nomeação, 
podendo ajuizar  ação judicial  para esse 
fim  caso  a  Administração  deixe  de 
efetuar a nomeação. 

e) É  perfeitamente  possível  a  convocação 
de  candidato  para  a  fase  posterior  de 
concurso  público  apenas  pelo  diário 
oficial, ainda que todas as comunicações 
anteriores  tenham  ocorrido,  conforme 
previsão  editalícia  de  divulgação  das 
fases do concurso, também pela internet, 
visto que se trata o diário oficial de meio 
oficial de comunicação.

24.  Em  relação  à  responsabilidade  civil  do 
Estado, marque o item correto:

a) O prazo prescricional da pretensão para 
recebimento  de  indenização  por  dano 
moral  decorrente  de  atos  de  tortura 
ocorridos  durante  o  regime  militar  de 
exceção é de cinco anos nos termos do 
Decreto Nº 20.910/1932. 

b) Em  se  tratando  de  dano  causado  a 
particular  por  agente  público  no 
exercício de sua função, segundo o STJ, 
pode o lesado optar por ajuizar ação de 
reparação de dano diretamente contra o 
agente, contra o Estado ou contra ambos. 

c) Segundo  o  STJ,  é  cabível  indenização 

por  danos  morais  em  decorrência  de 
lesões  sofridas  por  militar  oriundas  de 
acidente  ocorrido  durante  sessão  de 
treinamento, ainda que não tenha havido 
exposição  a  risco  excessivo  e 
desarrazoado. 

d) A Administração  Pública  está  obrigada 
ao  pagamento  de  pensão e  indenização 
por  danos  morais  no  caso  detento  que 
venha  a  ser  assassinado.  Entretanto, 
inexiste dever de indenização em caso de 
suicídio  por  ser  ato  provocado  pelo 
próprio detento. 

e) A teoria da responsabilidade objetiva do 
Estado adotada pela Constituição Federal 
não admite excludentes, devendo sempre 
o Estado indenizar em caso de dano.

25. Em relação ao regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, marque o item correto:

a) A  licença  para  acompanhamento  de 
cônjuge prevista no art. 84, caput e § 1º, 
da Lei n. 8.112/1990 somente é cabível 
quando  a  mudança  de  domicílio  do 
cônjuge  tenha  ocorrido  em decorrência 
de remoção ex-ofício. 

b) O servidor público federal tem direito de 
ser  removido  a  pedido, 
independentemente  do  interesse  da 
Administração,  para  acompanhar  seu 
cônjuge,  também servidor  público,  que 
fora removido em razão de aprovação em 
concurso de remoção. 

c) Para  o  STJ  é  cabível  a  concessão  de 
licença  a  servidor  público  para 
acompanhamento de cônjuge na hipótese 
em  que  se  tenha  constatado  o 
preenchimento dos requisitos legais para 
tanto,  ainda  que  o  cônjuge  a  ser 
acompanhado não seja servidor público e 
que o seu deslocamento não tenha sido 
atual. 

d) A regra prevista no art.  40,  § 1º,  II, da 
CF,  cujo  teor  prevê  a  aposentadoria 
compulsória  do septuagenário,  aplica-se 
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inclusive ao servidor público que ocupe 
exclusivamente cargo em comissão. 

e) Diante da insuficiência de servidores em 
determinada  unidade,  pode  a 
Administração Pública designar servidor 
para o exercício de atribuições diversas 
daquelas referentes ao cargo para o qual 
fora  nomeado  após  aprovação  em 
concurso,  devendo  retornar  o  servidor 
para  suas  funções  tão  logo  que  seja 
restabelecida a situação da unidade.

26. Sobre os contratos Administrativos, marque 
o item correto.

a) De acordo com a Lei  8.666/93,  pode a 
Administração alterar unilateralmente os 
contratos  administrativos  quando 
necessário,  por  imposição  de 
circunstância  supervenientes,  devendo, 
em  todo  caso,  ser  mantido  o  valor 
original.

b) São  nulos,  não  gerando  nenhum efeito 
legal,  os  contratos  verbais  com  a 
Administração, salvo nos casos de guerra 
ou  grave  pertubação  da  ordem  e  nas 
situações de emergência ou calamidade. 

c) Ainda que seja reconhecida a nulidade de 
contrato  administrativo  por  ausência de 
prévia  licitação,  os  serviços  prestados 
pelo  contratado  devem  ser  ressaciados, 
ainda  que  esteja  o  particular  de  má-fé, 
pois não é permitido à Administração se 
locupletar ilicitamente.

d) A celebração de um contrato sem prévia 
licitação ou procedimento de dispensa ou 
inexigibilidade  resulta  em  um  contrato 
inexistente,  ou  seja,  não  resultando  em 
nenhuma  obrigação  para  Administração 
Pública,  logo em hipótese alguma deve 
ressarcir o particular. 

e) Reconhecida  a  nulidade  de  contrato 
administrativo  por  ausência  de  prévia 
licitação,  a  Administração  Pública  não 
tem  o  dever  de  indenizar  os  serviços 
prestados pelo contratado na hipótese em 

que  este  tenha  agido  de  má-fé  ou 
concorrido para a nulidade do contrato. 

27.  Em  relação  ao  regime  disciplinar  dos 
servidores  públicos  federais  marque  o  item 
correto.

a) No processo administrativo disciplinar, a 
autoridade  julgadora  está  vinculada  às 
conclusões  constantes  do  relatório  da 
comissão processante e, caso entenda de 
forma  contrário,  deverá  nomear  nova 
comissão para apuração dos fatos. 

b) Não  é  possível  utilizar,  em  processo 
administrativo  disciplinar,  na  qualidade 
de  “prova  emprestada”,  a  interceptação 
telefônica produzida em ação penal, visto 
que a Lei 9.296/1996 somente autoriza a 
interceptação telefônica para apuração de 
crimes  e  não  de  infrações 
administrativas. 

c) Deve ser paralisado o curso de processo 
administrativo  disciplinar  em 
decorrência  do  ajuizamento  de  ação 
penal  destinada  a  apurar  criminalmente 
os  mesmos  fatos  investigados 
administrativamente, visto que a decisão 
judicial vinculará a Administração. 

d) O excesso de prazo para a conclusão do 
processo  administrativo  disciplinar  não 
gera,  por  si  só,  qualquer  nulidade  no 
feito, desde que não haja prejuízo para o 
acusado.

e) Não  deve  ser  aplicada  a  penalidade  de 
demissão ao servidor público federal que 
obtiver proveito econômico indevido em 
razão  do  cargo,  quando  o  proveito 
econômico por pequeno em decorrência 
do princípio da insignificância.

28. Sobre contratos e licitações, marque o item 
correto:

a) Segundo  o  disposto  na  Lei  8.666/93, 
constituem  tipos  de  licitação a 
concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso e leilão.
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b) É  inexigível  a  licitação  nos  casos  de 
emergência  ou  de  calamidade  pública, 
quando  caracterizada  urgência  de 
atendimento  de  situação  que  possa 
ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a 
segurança  de  pessoas,  obras,  serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares,  e  somente  para  os  bens 
necessários  ao  atendimento  da  situação 
emergencial  ou  calamitosa  e  para  as 
parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento  e  oitenta)dias  consecutivos  e 
ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência  ou  calamidade,  vedada  a 
prorrogação dos respectivos contratos.

c) É inexigível a licitação para  contratação 
de  profissional  de  qualquer  setor 
artístico,  diretamente,  por  intermediário 
ou  através  de  empresário  exclusivo, 
desde  que  consagrado  pela  crítica 
especializada ou pela opinião pública.

d) Os  contratos  referente  a projetos  cujos 
produtos  estejam  contemplados  nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual 
são  exceção  à  regra  geral  de  que  a 
duração  dos  contratos  Administrativos 
devem ter duração adstrita à vigência dos 
respectivos  créditos  orçamentários, 
podendo  ser  prorrogados  se  houver 
interesse da Administração e  desde que 
isso  tenha  sido  previsto  no  ato 
convocatório.

e) É dispensável a licitação para aquisição 
de  materiais,  equipamentos,  ou  gêneros 
que  só  possam  ser  fornecidos  por 
produtor,  empresa  ou  representante 
comercial  exclusivo,  vedada  a 
preferência  de  marca,  devendo  a 
comprovação de  exclusividade  ser  feita 
através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio do local em que 
se realizaria  a licitação ou a  obra ou o 
serviço,  pelo  Sindicato,  Federação  ou 
Confederação Patronal,  ou,  ainda,  pelas 
entidades equivalentes.

29. Sobre os poderes administrativos, marque o 
item correto.

a) Para exercício do poder disciplinar, pode 
a  Administração  atuar  de  forma 
discricionária,  seja  para  apurar  a 
infração,  seja  para  aplicação  de 
penalidades.

b) Atendidos  os  pressupostos  para  prática 
de  determinado  ato  administrativo 
vinculado,  não  cabe  à  Administração  a 
liberdade de praticar ou não o ato, salvo 
no critério de conveniência. 

c) Decorre  do  poder  hierárquico  a 
possibilidade  do  superior  alterar  ou 
revogar  os  atos  praticados  pelos 
subordinados. 

d) O direito administrativo brasileiro, em se 
tratando  do  regime  disciplinar,  adota  o 
sistema  da  rígida  tipicidade,  prevendo 
para  cada  conduta  ilícita  a  respectiva 
sanção. 

e) A  discricionariedade  consiste  em 
garantia  do agente público para atuar à 
margem da lei para escolha dos critérios 
de conveniência e oportunidade.

30. Marque o item correto.

a) A  submissão  do  Estado  aos  atos 
administrativos  decorre  diretamente  do 
princípio da legalidade.

b) Decorre  do  princípio  da  eficiência  o 
dever da Administração Pública de atuar 
com  face  dos  Administrados  sem 
discriminações,  perseguições  e 
favoritismo. 

c) Para validade de um ato administrativo, 
basta  que  a  gente  atue  observando  a 
legalidade, sendo dispensável observar o 
aspecto ético da conduta administrativa.

d) O  princípio  da  eficiência  que  foi 
introduzido  à  Constituição  Federal  por 
meio  da  denominada  Reforma 
Administrativa  traduz  uma  ideia  de 
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Administração gerencial.

e) Legalidade,  moralidade,  publicidade  e 
razoabilidade  são  princípios 
administrativos  expressos  na 
Constituição Federal de 1988.

DIREITO CONSTITUCIONAL

31. A Constituição brasileira de 1988 pode ser 
classificada como:

a) Democrática,  histórica,  programática  e 
analítica;

b) Semi-rígida, promulgada, programática e 
dogmática;

c) Flexível,  sintética,  promulgada  e 
democrática;

d) Rígida,  promulgada,  escrita  e 
programática;

e) Rígida, dogmática, analítica e histórica.

32. Em matéria de direitos fundamentais:

I. os  direitos  sociais,  segundo  a  moderna 
hermenêutica  constitucional,  não  estão 
compreendidos  dentre  os  direitos 
fundamentais;

II. segundo a dogmática constitucional, uma 
das  diferenças  básicas  entre  os  direitos 
fundamentais e os direitos humanos está 
na positividade inerente aos primeiros;

III. todas  as  normas  constitucionais  que 
enunciam  direitos  sociais  são 
programáticas;

IV. os  direitos  fundamentais  constituem  o 
estatuto  das  relações  básicas  entre  o 
Estado e seus súditos, e possuem como 
umas  das  características  essenciais  a 
irrenunciabilidade,  a  inalienabilidade  e 
imprescritibilidade

a) todas as opções estão corretas;

b) as opções II e IV são as únicas corretas;

c) as opções III e IV são as únicas corretas;

d) apenas a opção IV está correta;

e) não nenhuma opção correta;

33. Assinale a assertiva correta:

a) é vedada qualquer forma de interferência 
do  Poder  Judiciário  no  orçamento 
público fora das hipóteses da inclusão de 
créditos no precatório judiciário; 

b) o  princípio  da  separação  dos  poderes 
impede  que  o  Poder  Judiciário  possa 
determinar  ao  Poder  Executivo  a 
execução de uma obrigação de fazer;

c) o  problema  da  colisão  entre  direitos 
fundamentais  será  resolvido  no  caso 
concreto  e  não  no  plano  abstrato-
normativo;

d) o  poder  constituinte  derivado  não  se 
submete a qualquer restrição material ou 
condição;

e) os direitos fundamentais  são normas de 
igual  status às  demais  normas 
constitucionais,  sendo,  portanto,  todas 
passíveis  de  modificação  por  emenda 
constitucional desde que observada seus 
pressupostos.

34. Sobre o Poder Judiciário assinale a assertiva 
correta:

a) compete  ao  Conselho  Nacional  de 
Justiça  o  controle  do  cumprimento  dos 
deveres  funcionais  dos  juízes,  cabendo-
lhe representar ao Ministério Público, no 
caso  de  crime  contra  a  administração 
pública ou de abuso de autoridade;

b) para  o  juiz  titular  poder  residir  em 
Comarca  distinta  da  que  oficia  bastará 
demonstrar  a  proximidade  entre  sua 
residência e o trabalho e a inexistência de 
empecilho  ao  seu  comparecimento  à 
repartição  nos  dias  de  expediente 
forense;

c) a  vitaliciedade  do  magistrado  será 

Procuradoria da República no Estado do Ceará – Seleção para Estagiários em Direito – Prova aplicada em 01/06/2014



alcançada  após  3  (anos)  de  atividade 
jurisdicional,  mas  dentro  deste  prazo  o 
juiz  só  poderá  ser  exonerado  após 
decisão judicial transitada em julgado; 

d) aos  juízes  é  vedado  o  exercício  de 
qualquer  outra  função  pública  ou 
privada;

e) os juízes não podem delegar a prática de 
qualquer ato processual aos servidores a 
ele subordinados, ainda que tenham por 
objetivo o mero impulso do processo.

35.  Sobre o Ministério Público julgue os itens 
corretos:

I. Lei de inciativa do Conselho Nacional do 
Ministério  Público  disciplinará  a 
organização, as atribuições e a proposta 
orçamentária  do  Ministério  Público  da 
União;

II. Em  nenhuma  hipótese  o  membro  do 
Ministério Público poderá ser removido 
da localidade ou ofício em que atua sem 
sua  vontade,  em  razão  da 
inamovibilidade;

III. Os membros do Ministério Público não 
poderão  exercer  qualquer  outra  função 
pública, salvo uma de magistério;

IV. Os  membros  do  Ministério  Público 
poderão  perder  o  cargo  por  decisão  da 
maioria  absoluta  do Conselho Nacional 
do Ministério Público, assegurada ampla 
defesa.

a) todos os itens estão corretos;

b) os itens I e II estão corretos;

c) os itens I, II e III estão corretos;

d) todos os itens estão errados;

e) apenas o item III está correto.

36.  Sobre  a  competência  do  Poder  Judiciário 
assinale a opção correta:

a) cabe aos juízes federais  julgar todos os 

crimes  políticos  e  de  responsabilidade 
praticados  em  detrimento  de  bens  e 
interesses  da  União,  suas  autarquias, 
fundações ou empresas públicas;

b) compete ao Superior Tribunal de Justiça 
dirimir os conflitos de atribuição entre os 
órgãos  do  Ministério  Público  Federal  e 
Estadual;

c) as ações previdenciárias propostas contra 
o INSS somente poderão ser processadas 
pela Justiça Federal, tendo em vista que 
se trata de competência absoluta; 

d) os prefeitos e deputados estaduais, ainda 
quando em razão da prática de crime de 
competência federal, serão julgados pelo 
Tribunal de Justiça do Estado respectivo, 
em  virtude  do  foro  de  prerrogativa  de 
função;

e) sempre que, no decorrer de um processo 
em  curso  na  Justiça  Estadual,  houver 
suscitação  da  competência  da  Justiça 
Federal,  caberá  ao  magistrado  estadual 
aferir  a  presença  do  interesse  federal  e 
decidir sobre sua própria competência; 

37. Assinale a assertiva correta:

a) qualquer  órgão  fracionário  do  Poder 
Judiciário  poderá  declarar  a 
inconstitucionalidade  de  lei  ou  ato 
normativo  federal  em  face  da 
Constituição  Federal,  tendo  em vista  o 
sistema  difuso  de  controle  de 
constitucionalidade  albergado  pelo 
sistema jurídico brasileiro;

b) os tratados internacionais firmados pelo 
Brasil  ingressam  na  ordem  jurídica 
nacional,  em  todos  os  casos,  como  lei 
ordinária;

c) os projetos de lei de iniciativa do Poder 
Executivo  podem  ser  livremente 
emendados pelo Poder Legislativo desde 
que  disso  não  decorre  aumento  de 
despesas;

d) as Medidas Provisórias equivalem-se às 
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leis ordinárias e podem regular quaisquer 
assuntos  desde  que  observados  os 
pressupostos da urgência e relevância; 

e) as emendas à Constituição da República 
Federativa  do  Brasil  submetem-se  a 
limites temporárias e materiais. 

38. Sobre os direitos e garantias individuais:

a) a  nacionalidade  brasileira  é  a  única 
condição  para  a  propositura  da  ação 
popular contra ato lesivo ao patrimônio 
público;

b) a  prova  ilícita  contamina  todo  o 
procedimento  administrativo  ou  penal 
em que produzida;

c) a  casa  é  asilo  inviolável  do  indivíduo, 
não  podendo  ser  penetrada  durante  a 
noite sem o consentimento do morador, 
com ressalva única do ingresso mediante 
a concessão de mandado judicial. 

d) a  prova  oriunda  de  escuta  telefônica, 
desde  que  obtida  e  produzida 
validamente no processo penal, pode ser 
aproveitada  num  procedimento 
administrativo  mediante  autorização 
judicial;

e) em virtude do princípio da publicidade, 
todos  os  atos  processuais  devem  ser 
acessíveis para consulta ou obtenção de 
certidão  por  parte  de  qualquer 
interessado.

39. Assinale a assertiva correta:

a) a fixação do subsídio dos governadores e 
vice-governadores  será  fixada  por  lei 
estadual,  tendo  como  limite  o  subsídio 
dos Ministros do STF;

b) os  Estados  podem  adotar,  em  suas 
constituições,  a  forma  parlamentar  de 
governo;

c) são bens da União os rios que banham 
mais de um Estado, os recursos minerais, 
os  sítios  arqueológicos  e  as  terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios;

d) a fiscalização e a prestação de contas dos 
recursos  geridos  pelos  municípios  é 
exclusivamente  aquela  desempenhada 
pelas câmaras municipais e tribunais de 
contas dos municípios;

e) a  União  pode  intervir  diretamente  nos 
Estados  e  em  todos  os  municípios  da 
federação;  

40.  Sobre  a  administração  pública  marque  a 
assertiva correta:

a) o  regime  jurídico-administrativo  tem 
como  um  dos  princípios  básicos  a 
supremacia do interesse público sobre o 
particular em todas as situações;

b) a  finalidade  das  licitações  públicas  é 
apenas  proporcionar  a  melhor 
contratação para o poder público;

c) as ações de ressarcimento ao erário por 
ato ilícito praticado por servidor público 
são imprescritíveis;

d) o princípio da responsabilidade objetiva 
por  danos  causados  a  particulares  pela 
administração, que prescinde da culpa ou 
dolo,  aplica-se  às  entidades 
governamentais e à pessoa física de seus 
agentes;  

e) o  exercício  da  discricionariedade  na 
prática  de  um  ato  pela  administração 
pública  está  imune  a  qualquer  controle 
judicial;

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

41. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) É  caso  de  legitimação  extraordinária 
concorrente aquela que se defere ao tutor 
e ao curador, para defesa dos interesses 
do tutelado ou do curatelado.

b) Não alegada a incapacidade civil da parte 
pelo  interessado,  não  pode  o  juiz 
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conhecer  ex  officio do  correspondente 
defeito de representação. 

c) Um  cônjuge  somente  necessitará  da 
autorização do outro  para  propor  ações 
que  versem  sobre  direitos  reais 
imobiliários e para defender-se em ações 
de igual natureza.

d) Existe presentação, e não representação, 
quando se atribui uma função a órgão de 
pessoa jurídica, de sorte que o Ministério 
Público, no processo, presenta o Estado, 
não o representa.

e) A sucessão processual é admissível seja 
por  ato  entre  vivos,  seja  mortis  causa, 
mas  depende,  em  qualquer  caso,  de 
anuência da parte adversa. 

42. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) É  competente  a  Justiça  Federal  em 
primeiro  grau  para  a  ação  movida  por 
município  brasileiro  em  face  de 
organismo internacional ou por este em 
face daquele.

b) Para  o  conhecimento  e  julgamento  dos 
recursos interpostos das decisões do juiz 
federal  de  primeira  instância,  é 
competente,  em  qualquer  caso,  o 
Tribunal Regional Federal da respectiva 
região.

c) É  inexistente  a  sentença  proferida  por 
juiz de direito, em causa para a qual era 
competente juiz federal, não transitando 
em  julgado,  por  afrontar  regra  de 
competência absoluta.

d) É  de  até  quarenta  salários  o  valor  de 
alçada, para a definição da competência 
dos juizados especiais federais cíveis e a 
consequente  exclusão  do  juízo  federal 
ordinário.

e) A Justiça  Federal  é  incompetente,  em 
razão da matéria, para conhecer de ação 
de  alimentos,  de  sorte  que  a  ação  de 
alimentos internacionais, promovida pelo 
Ministério  Público  Federal,  deverá  ser 

proposta  ante  o  juízo  de  família  da 
capital  do  Estado  em  que  reside  o 
alimentando, ou alimentante, brasileiro.

43. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Em tema de prazos processuais,  não se 
enquadram na noção de Fazenda Pública, 
para  efeitos  do  art.  188,  CPC,  as 
sociedades  de  economia  mista,  mas  os 
Estados  Estrangeiros,  por  analogia, 
beneficiam-se das aludidas prerrogativas.

b) É de natureza prescricional o prazo para 
ajuizamento da ação rescisória, salvo na 
hipótese  de  ofensa  a  coisa  julgada, 
quando ocorre a imprescritibilidade.

c) Consideram-se próprios os prazos para o 
juiz  porque,  ainda  que  assinalados 
expressamente em lei, não estão sujeitos 
a  preclusão  temporal,  não  perdendo  o 
julgador o poder de praticar o ato.

d) Seja  oficiando  como  fiscal  da  ordem 
jurídica,  seja  atuando  na  qualidade  de 
parte  autora,  aplica-se  ao  Ministério 
Público  a  disciplina  legal  referente  à 
retenção  abusiva  dos  autos,  podendo  o 
juiz,  a  requerimento  do  interessado, 
cobrar-lhe a devolução em vinte e quatro 
horas.

e) Aos  litisconsortes  que  estejam 
representados  por  advogados  diferentes 
concedem-se  prazos  dobrados  para 
recorrer e quadruplicados para contestar.

44. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Não  se  concebe,  em  sede  jurisdicional 
civil, face ao caráter típico das formas de 
intervenção  de  terceiros  e,  bem  assim, 
ante  a  ausência  de  expressa  previsão 
legal,  a  intervenção  do  amicus  curiae, 
figura restrita à jurisdição constitucional.

b) Aquele  que  detiver  a  coisa  em  nome 
alheio,  sendo-lhe  demandada  em  nome 
próprio,  deverá  denunciar  a  lide  ao 
verdadeiro proprietário ou possuidor, sob 
pena de responder por perdas e danos.
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c) O assistente  simples,  visto  não  lhe  ser 
lícito,  em processo  posterior,  discutir  a 
justiça da decisão proferida no processo 
de  que  voluntariamente  participou, 
vincula-se à autoridade da coisa julgada.

d) Oferecida a oposição antes da audiência 
preliminar,  serão  os  respectivos  autos 
apensados aos  autos  principais,  com os 
quais formarão processo único, decidido 
por  uma  mesma  sentença,  devendo  a 
ação principal,  entretanto,  ser  apreciada 
prioritariamente.

e) Da decisão que inadmitir  o ingresso de 
terceiro no processo, é cabível agravo de 
instrumento, no prazo de dez dias.

45. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) A  petição  inicial  será  indeferida 
liminarmente  sempre  que  o 
procedimento  escolhido  pelo  autor  não 
corresponder  à  natureza  da  lide  ou  ao 
valor da causa.

b) Na  hipótese  do  item anterior,  ao  autor 
será  lícito  recorrer,  no  prazo de quinze 
dias, mediante apelação, facultando-se ao 
juiz a retratação em até quarenta e oito 
horas.

c) O  pedido  há  de  ser  expresso, 
considerando-se  implícitos,  porém,  os 
pedidos  alusivos  a  juros  legais  e 
convencionais,  bem como  a  honorários 
de sucumbência.

d) Se  o  autor  requerer,  a  título  de 
antecipação  de  tutela,  providência  de 
natureza cautelar, poderá o juiz deferir a 
medida  cautelar  indevidamente 
nominada, mas a fungibilidade não opera 
em  sentido  contrário,  de  modo  que, 
requerida, como cautelar, tutela de índole 
antecipatória,  deverá  o  juiz  denegar  o 
pedido.

e) Após a citação, só é lícito ao autor aditar 
a  inicial  independentemente  de 
consentimento  do  réu,  em  caso  de  se 

tratar de fato superveniente.

46. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Inexiste diferença, substancial ou formal, 
entre a resposta do réu no procedimento 
ordinário  e  a  resposta  do  réu  no 
sumaríssimo procedimento dos  juizados 
especiais, salvo pelo fato de poder esta, 
nas causas de até vinte salários-mínimos, 
ser oferecida por quem não é advogado.

b) A reconvenção,  nas  causas  sujeitas  aos 
juizados  especiais,  apenas  pode  ser 
proposta se houver conexão com a ação 
principal  ou  com  o  fundamento  da 
defesa.

c) Tornando-se revel aquele que foi citado 
com hora certa, deverá o juiz nomear-lhe 
curador ad litem, para exercer sua defesa 
no processo.

d) A revelia não produzirá o efeito material, 
para  o  litisconsorte  que  não  ofereceu 
contestação,  se  o  litisconsórcio  for  de 
natureza unitária e um dos demandados 
contestar, ainda que intempestivamente. 

e) É  lícito  ao  réu,  em  sua  resposta  à 
demanda, oferecer, em petição apartada, 
no prazo de quinze dias, as exceções que 
tiver,  sejam elas  de natureza formal  ou 
substancial,  assim  peremptórias  como 
dilatórias.

47. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Se  o  juiz  constatar  que  a  revelia  não 
produziu  seu  efeito  material,  deverá 
nomear  curador  especial  ao  réu, 
intimando-o, assim como ao autor, para a 
apresentação  das  provas  com  que 
pretendem demonstrar a verdade de suas 
alegações fáticas.

b) Conhecendo de ofício da ocorrência dos 
fenômenos  da  decadência  e  da 
prescrição,  proferirá  o  juiz  sentença  de 
natureza  terminativa,  ante  a  clara 
impossibilidade de julgamento de mérito.
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c) Havendo  o  réu,  na  contestação, 
impugnado  o  direito  que  constitui 
fundamento  do  pedido  do  autor,  o  juiz 
proferirá  sentença incidente,  julgando a 
questão  prejudicial,  visto  que  de  sua 
solução depende o julgamento da lide.

d) Se a questão de mérito for unicamente de 
direito  e  no  juízo  já  houver  sido 
proferida  sentença  de  total 
improcedência  em  outros  casos 
idênticos,  o  juiz  poderá  dispensar  a 
citação  do  réu  e  proferir  sentença  de 
improcedência  da  demanda, 
reproduzindo  o  teor  das  anteriormente 
prolatadas.

e) No caso do item precedente, se o autor 
apelar, deverá o juiz, em qualquer caso, 
sob  pena  de  infringir  a  garantia 
constitucional do contraditório, intimar o 
réu  para  oferecer,  querendo,  as 
correspondentes contrarrazões.

48. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Em  tema  de  atuação  do  Ministério 
Público na jurisdição civil, apenas não é 
possível  se  conceber  que  figure  como 
demandado, à vista de sua condição de 
órgão  estatal,  mas  poderá  atuar  como 
parte autora e como custos legis.

b) Como fiscal da lei, o Ministério Público 
apenas  intervirá  nas  hipóteses 
taxativamente  previstas  no  art.  82,  do 
CPC, haja vista a natureza exaustiva da 
enumeração  constante  do  mencionado 
dispositivo legal.

c) Em  situação  alguma  será  lícito  ao 
Ministério  Público  litisconsorciar-se,  de 
vez  que  postula  sempre  em  nome  do 
interesse público,  de que é o exclusivo 
titular.

d) Promovendo a ação o Ministério Público, 
se  o  órgão  ministerial  que  estiver 
oficiando como fiscal da lei entender não 
assistir razão a seu congênere, que ocupa 
a posição de parte, nada obsta a que se 

manifeste  nesse  sentido,  haja  vista  a 
independência funcional  que caracteriza 
a  atuação  do  Ministério  Público  em 
qualquer caso. 

e) É de natureza concorrente a legitimação 
do Ministério Público para a propositura 
da ação civil pública por danos ao meio 
ambiente.

49. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) Em  nosso  país,  em  sede  jurisdicional 
civil,  apenas  admitem-se  as  provas 
tipicamente previstas em lei,  reputando-
se  vedadas,  porque  obtidas  por  meios 
ilícitos,  as  provas  que  não  constem de 
expressa recepção no estatuto processual.

b) A prova dos fatos negativos não pode ser 
cobrada  às  partes,  entendendo-se  tratar 
de prova impossível, ou, na dicção da era 
medieval, probatio diabolica.

c) São  essencialmente  equivalentes  as 
noções de inversão do ônus da prova e de 
ônus dinâmico da prova, razão por que é 
possível  se  dizer  que  a  ordem jurídica 
nacional, a partir do advento do Código 
de  Defesa  do  Consumidor,  admite  as 
formas  dinâmica  e  estática  do  ônus  da 
prova.

d) O  objeto  da  prova  é  constituído,  em 
princípio,  pelos  fatos  controvertidos  no 
processo,  mas  admite-se, 
excepcionalmente, que possa recair sobre 
o direito, quando a parte fundamentar sua 
pretensão  em  direito  estrangeiro, 
consuetudinário  ou  local,  como  tal 
entendendo-se  o  direito  estadual  e  o 
direito  municipal,  ainda  que  invocados 
no lugar em que vigem.

e) Em que pese o fato de a prova dever-se 
produzir,  preferencialmente,  durante  a 
fase de instrução do processo, consente-
se, em caráter excepcional, sua produção 
ainda  antes  de  ajuizada  a  ação, 
cautelarmente,  ad  perpetuam  rei  
memoriam.
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50. Assinale apenas a alternativa verdadeira:

a) São  recursos  que  admitem interposição 
adesiva: a apelação, o agravo retido nos 
autos,  o  recurso  especial  e  o  recurso 
extraordinário.

b) Da sentença que contrarie frontalmente a 
Constituição  Federal,  caberá  recurso 
extraordinário  per  saltum,  ao  Supremo 
Tribunal Federal, dispensada, nesse caso, 
a comprovação da repercussão geral, que 
se  presume  ante  o  desrespeito  à  Lei 
Maior.

c) Embora  existisse,  originariamente, 
liberdade para a escolha entre os agravos 
retido  nos  autos  e  de  instrumento, 
ficando a critério do recorrente a opção, 
prevalece,  atualmente,  o  regime 
preferencial  de  retenção  do  agravo, 
quando  interposto  em  face  de 
interlocuções  proferidas  em  primeiro 
grau,  reservando-se  a  modalidade  por 
instrumento  aos  taxativos  casos  em lei 
previstos.

d) Dos despachos não cabe recurso, salvo se 
de mero expediente e contrários à lei ou 
à Constituição Federal.

e) Além  dos  recursos  expressamente 
contemplados  em  lei,  entende-se  ter 
natureza recursal, por analogia, também 
o  pedido  de  reconsideração,  quando 
formulado  em  face  de  decisões 
interlocutórias,  em  substituição  ao 
agravo.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

51.  Analise  os  itens  abaixo  e  assinale  a 
alternativa correta:

I. A ação penal privada poderá ser proposta 
tanto  pelo  ofendido  quanto  por  seu 
representante legal. 

II. Após  oferecida  a  denúncia,  a 
representação é passível de retratação. 

III. O  sistema  processual  penal  brasileiro 
admite a ação privada nos crimes de ação 
pública se esta não for intentada no prazo 
legal.

a) Apenas o item I está correto.

b) Apenas o item II está correto.

c) Apenas os itens I e III estão corretos.

d) Todos os itens estão corretos.

e) Todos os itens estão incorretos.

52.  No sistema processual  penal  brasileiro,  ao 
ser proferida a sentença, é correto afirmar:

a) Caso  ocorra  aditamento  da  denúncia, 
cada parte poderá arrolar até 05 (cinco) 
testemunhas, no prazo de 03 (três) dias, 
ficando o juiz, na sentença, adstrito aos 
termos do aditamento.

b) No prazo de 03 (três) dias, qualquer das 
partes poderá pedir ao juiz que declare a 
sentença,  sempre  que  nela  houver 
obscuridade,  ambiguidade,  contradição 
ou omissão.

c) Nos  crimes  de  ação  pública,  o  juiz 
poderá  proferir  sentença  condenatória, 
ainda  que  o  Ministério  Público  tenha 
opinado  pela  absolvição,  bem  como 
reconhecer agravantes, embora nenhuma 
tenha sido alegada.

d) Sem  modificar  a  descrição  do  fato 
contida  na  denúncia  ou  queixa,  é 
permitido  ao  juiz  atribuir-lhe  definição 
jurídica diversa, sendo vedada, porém, a 
aplicação de pena mais grave. 

e) Ao  proferir  a  sentença  condenatória,  o 
juiz  jamais  poderá  fixar  em  favor  do 
ofendido  valor  mínimo  para  reparação 
dos  danos  causados  pela  infração,  uma 
vez  que  tal  discussão  será  dirimida  no 
juízo cível.

53.  Em relação ao inquérito policial,  é correto 
afirmar:
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a) É atribuição da polícia civil  apurar,  em 
inquérito  policial,  crimes  praticados 
contra empresas públicas da União.

b) A comunicação às  autoridades  policiais 
da  existência  de  crimes  de  ação  penal 
pública  incumbe  privativamente  ao 
Ministério  Público,  eis  que  é  o  órgão 
encarregado da defesa da sociedade. 

c) No inquérito policial, vige o princípio do 
contraditório,  pelo  qual  se  assegura  ao 
indiciado o exercício do direito amplo de 
defesa e ao devido processo legal. 

d) Em geral, os vícios do inquérito policial 
anulam o processo penal. 

e) À  autoridade  policial  que  presidir  os 
autos de inquérito policial incumbe fazer 
relatório  minucioso  ao  término  das 
investigações.  O  Ministério  Público, 
porém, não fica vinculado às conclusões 
da  autoridade  policial  acerca  dos  fatos 
apurados.

54.  Em relação à  competência,  julgue os itens 
abaixo e assinale a alternativa correta:

I. Nos  crimes  cuja  execução  tenha  sido 
iniciada  no  território  nacional,  mas  a 
consumação tenha ocorrido fora dele,  a 
competência será determinada pelo lugar 
em que tiver sido praticado, no Brasil, o 
último ato de execução. 

II. A competência pela natureza da infração 
será  regulada  pelas  leis  de  organização 
judiciária, salvo a competência privativa 
dos Tribunais Superiores. 

III. Sendo conhecido o lugar da infração, a 
competência  será  determinada  pelo 
domicílio do réu. 

IV. A competência  em matéria  penal  é,  de 
regra,  determinada  pela  natureza  da 
infração. 

a) Apenas o item I está correto.

b) Apenas o item II está correto.

c) Apenas o item III e IV estão corretos.

d) Todos os itens estão corretos.

e) Todos os itens estão incorretos.

55.  Acerca  das  nulidades  no  processo  penal  é 
correto afirmar:

a) Pode  ser  arguida  quando  melhor 
aprouver à parte, não havendo momento 
específico  para  a  arguição  de  qualquer 
delas.

b) A  inobservância  da  forma  processual 
acarreta  sempre  a  nulidade  do  ato, 
independente de qualquer prejuízo.

c) É  absoluta  a  nulidade  decorrente  da 
inobservância da competência penal por 
prevenção.

d) A falta  de  audiência  do  ofendido  não 
acarreta nulidade processual.

e) No processo penal,  a  falta  e  também a 
deficiência da defesa constituem sempre 
nulidade absoluta.

56. Sobre os benefícios da Transação Penal e da 
Suspensão Condicional do Processo, assinale a 
opção correta:

a) A  celebração  de  transação  Penal,  tal 
como  ocorre  na  hipótese  de  suspensão 
condicional  do  processo,  interrompe  a 
prescrição  das  infrações  de  menor 
potencial ofensivo.

b) Quando  não  for  efetuado  o  regular 
pagamento  de  multa  imposta  em 
decorrência  de  Transação  Penal,  o 
respectivo  valor  será  imediatamente 
cobrado pelo Ministério Público.

c) De  acordo  com  entendimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  o  Tribunal 
Regional  Federal  respectivo  é  o  órgão 
competente  para  solucionar  conflito  de 
competência  entre  juizado  especial 
criminal federal e juízo federal comum.

d) A Suspensão  Condicional  do  Processo 
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poderá  ser  proposta  pelo  Ministério 
Público,  ao  oferecer  denúncia,  nos 
crimes cuja pena máxima cominada seja 
igual ou inferior a dois anos, exigindo-se 
apenas  que  o acusado não esteja  sendo 
processado ou não tenha sido condenado 
por outro crime.

e) A Transação  Penal  consiste  em  acordo 
celebrado  entre  o  Ministério  Público, 
titular  da  ação  penal,  e  o  acusado,  em 
que  se  propõe  a  aplicação  imediata  de 
pena  restritiva  de  direitos  ou  multas, 
dispensando-se a instauração do processo 
e a intervenção do juiz.

57.  Assinale  a  opção  correta,  com  base  nas 
assertivas abaixo:

I. O  Ministério  Público  Federal  poderá 
interpor  recurso  em  sentido  estrito  no 
prazo de 5  (cinco)  dias,  contra  decisão 
que indefere recebimento de denúncia. 

II. O  juiz  não  pode  conceder  pedido  de 
medida  cautelar  sem  determinar  a 
intimação da parte contrária, que deverá 
conter cópia do requerimento e das peças 
necessárias,  em  respeito  aos  Princípios 
do Contraditório e da Ampla Defesa.

III. A morte  do  agente  delitivo  é  causa  de 
extinção  da  punibilidade,  sendo 
necessária a juntada da certidão de óbito 
e a oitiva do Ministério Público antes de 
o juiz prolatar a decisão de absolvição.   

IV. O  Código  de  Processo  Penal  assegura 
que  o  interrogatório  do  acusado  será 
realizado sempre ao final da audiência de 
instrução e julgamento.

a) I, II e III estão corretas.

b) I, III e IV estão corretas.

c) II, III e IV estão incorretas.

d) todas as assertivas estão incorretas.

e) todas as assertivas estão corretas. 

58.  Com  relação  às  medidas  cautelares, 

observadas  as  alterações  feitas  pela  Lei 
12.403/2011, assinale a alternativa correta.

a) a) A prisão temporária pode ser decretada 
de ofício pelo juiz sempre que tal medida 
mostrar-se  imprescindível  para  as 
investigações  do  inquérito  policial  ou 
quando o indiciado não tiver residência 
fixa  ou  não  fornecer  elementos 
necessários  ao  esclarecimento  de  sua 
identidade.

b) b) O flagrante controlado, previsto para 
os  crimes  praticados  por  organizações 
criminosas,  verifica-se  quando  a 
autoridade  policial  intervém  de  forma 
decisiva a preparar ou provocar a prática 
a  ação  criminosa  e,  assim,  do  próprio 
flagrante.

c) c) A Lei 12.403/2011, que implementou 
verdadeira  reforma  no  Código  de 
Processo  Penal,  inovou  ao  prever 
modalidade especial de cumprimento da 
prisão  preventiva,  a  chamada  prisão 
especial.

d) d) É possível a decretação de fiança pelo 
delegado nos casos de infração cuja pena 
privativa de liberdade máxima cominada 
não seja superior a 4 (quatro) anos. 

e) e) A  liberdade  provisória  é  medida 
cabível  para  atacar  prisão  preventiva 
ilegal e desnecessária. 

59. Sobre as exceções e incidentes do processo 
penal nos itens abaixo, assinale a alternativa que 
apresenta sequência correta.

I. As  exceções  peremptórias  são  aquelas 
cuja  solução  não  finaliza  o  processo 
principal, importando apenas na dilação 
do julgamento final, tal como a exceção 
de suspeição.

II. A exceção de impedimento, bem como a 
exceção  de  suspeição  são  instrumentos 
que objetivam assegurar  a aplicação do 
Princípio do Juiz Natural.

III. O sequestro  cautelar  no processo penal 
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recai  sobre  bens  adquiridos  pelo 
indiciado  ou  acusado  com  recursos 
provenientes da infração penal.

IV. A  autoridade  policial,  na  fase  de 
inquérito,  está  autorizado  a  formular 
requerimento de incidente de insanidade 
mental do acusado.

a) F F V V

b) V F V F

c) F F F F

d) V F F V

e) V V V V

60. Assinale a opção correta:

a) A autoridade policial poderá se recusar a 
instaurar  inquérito  quando  o 
requerimento  do  ofendido  ou  de  seu 
representante  não  apresentar  conjunto 
indiciário  mínimo  à  abertura  das 
investigações,  sendo  cabível  a 
impetração  de  mandado  de  segurança 
para  impugnar  a  referida  decisão 
administrativa, nos termos do Código de 
Processo Penal.

b) O arquivamento indireto ocorre quando o 
juiz,  ao  discordar  da  manifestação 
ministerial  de  incompetência  do  juízo, 
remete  os  autos  do  inquérito  policial  à 
última  instância  do  Ministério  Público 
Federal ou Estadual. 

c) A  autoridade  policial  não  pode 
representar  diretamente  ao  juiz  para  a 
adoção de medidas acautelatórias na fase 
de  investigação  criminal,  sendo 
imprescindível  a  intermediação  do 
Ministério Público. 

d) O  Ministério  Público,  ao  verificar 
durante  a  fase  pré-processual  a 
ocorrência  de  prescrição  pela  pena  em 
abstrato  ou  de  qualquer  outra  causa 
extintiva  de  punibilidade,  deverá 
requerer  o  arquivamento  do  inquérito 

policial sob tal fundamentação. 

e) As assertivas "b" e "d" estão corretas.
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